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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

Subsecretaria de Atenção Integral à Saúde

Câmara Técnica de Diretrizes e Orientações para o Manejo da COVID-19

Nota Técnica N.º 12/2021 - SES/SAIS/CAT-COVID19 Brasília-DF, 08 de julho de 2021.

 

ASSUNTO: ORIENTAÇÕES CLÍNICAS E ORGANIZACIONAIS PARA O MANEJO DAS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS DOS USUÁRIOS SINTOMÁTICOS RESPIRATÓRIOS NA
ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, NO CONTEXTO DA PANDEMIA DE COVID-19 - VERSÃO 2 (Junho de 2021)

 

OBJETIVO: 

Orientar as equipes de Saúde da Família (eSF) quanto ao manejo das urgências e emergências de Usuários Sintomáticos Respiratórios (USR) e à organização das
Unidades Básicas de Saúde (UBS) para tal, no contexto da pandemia COVID-19. 

 

JUSTIFICATIVA: 

Com o avanço da pandemia de COVID-19 e o consequente aumento do número de casos moderados, graves e críticos, entendendo que, além de porta de entrada
preferencial do sistema de saúde, a Atenção Primária à Saúde (APS) faz parte da Rede de Urgências e Emergências (RUE), este documento foi formulado com o intuito de atender às
especificidades do atendimento às urgências e emergências dos USR nas UBS, considerando disponibilidade de insumos, fármacos, equipamentos e organização da RUE para
remoção dos casos que demandem assistência hospitalar. 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DAS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS DOS USUÁRIOS SINTOMÁTICOS RESPIRATÓRIOS NA APS 

Os fluxogramas abaixo sumarizam e esquematizam o atendimento aos USR nas UBS, que está descrito nas DIRETRIZES SOBRE O DIAGNÓSTICO E MANEJO CLÍNICO–
FARMACOLÓGICO DA COVID-19 EM ADULTOS e nesta nota.

 

Fluxograma 1 (Classificação de Risco e Atendimento aos Usuários Sintomáticos Respiratórios 

 

http://www.saude.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2020/02/DIRETRIZES-SOBRE-O-DIAGNOSTICO-E-MANEJO-CLINICO-FARMACOLOGICO_DA_COVID_19_EM_ADULTO_3.1_Final.pdf
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Fluxograma 2 (Suplementação Escalonada de O2) 

 

1.1. ATENDIMENTO E CLASSIFICAÇÃO DO CASO COMO MODERADO, GRAVE OU CRÍTICO 

A classificação dos casos suspeitos ou confirmados de COVID-19 como leves, moderados, graves ou críticos está orientada pelas DIRETRIZES SOBRE O DIAGNÓSTICO E
MANEJO CLÍNICO–FARMACOLÓGICO DA COVID-19 EM ADULTOS  e DIRETRIZES SOBRE O DIAGNÓSTICO E MANEJO CLÍNICO – FARMACOLÓGICO DA COVID-19 NA FAIXA ETÁRIA
PEDIÁTRICA da SES-DF. Considerando que os casos leves serão manejados e acompanhados pelas equipes de Saúde da Família, conforme diretrizes e notas técnicas já estabelecidas e
atualizadas periodicamente (especialmente as DIRETRIZES DE APOIO CLÍNICO E ORGANIZACIONAL PARA A APS NO ENFRENTAMENTO À PANDEMIA DE COVID-19), este documento
terá como enfoque apenas os casos que necessitarão de intervenção (estabilização) e/ou transferência para outros serviços da RUE, tais como moderados, graves e críticos. Cabe
ressaltar que enquanto os casos graves e críticos devem ser estabilizados e removidos para os serviços de referência, os moderados poderão ser encaminhados aos serviços de
referência para avaliação médica e julgamento clínico quanto à necessidade de internação, conforme as Diretrizes Clínicas  já citadas e o Anexo I. Assim, faz-se necessária a
classificação de gravidade dos usuários atendidos para a definição do serviço a ser contatado para a remoção, conforme Circular nº 10/2020 SES/COAPS/SAIS: Orientações para
Referência de Urgências originadas da Atenção Primária à Saúde (APS) e a Regulação do Atendimento Pré-Hospitalar Secundário no âmbito do SAMU e das Regiões (ou atualização
posterior), processo SEI 00060-00281831/2020-19. 

 

1.2. AVALIAÇÃO CLÍNICA E CLASSIFICAÇÃO DE RISCO DE USUÁRIOS SINTOMÁTICOS RESPIRATÓRIOS COM SINAIS DE GRAVIDADE NA APS

Durante o atendimento, deve-se objetivar a identificação de sinais e sintomas de gravidade (vide Quadro 1) a fim de classificação rápida de risco de agravamento,
estabilização e transferência imediata para o serviço de referência. A seguir, serão apresentados os principais pontos relacionados ao atendimento de casos moderados, graves e
críticos na APS. 

QUADRO 1: RECONHECIMENTO DE SINAIS DE ALERTA E CONDIÇÕES DE RISCO PARA COMPLICAÇÕES DE PACIENTES SUSPEITOS/CONFIRMADOS DE COVID-19 

SINAIS E SINTOMAS DE ALERTA

ADULTOS  CRIANÇAS

Déficit no sistema respiratório: 
1. Falta de ar ou dificuldade para respirar; 
2. Ronco, retração sub/intercostal severa; 
3. Cianose central ou SatO2 < 94% (<95% para gestantes) em ar ambiente; 
4. Taquipneia (> 23 irpm). 
 
Febre persistente*  > 39°C (*refratária a analgésicos)  ou por mais de 3 dias consecutivos
 
Déficit no sistema cardiovascular: 
1. Sinais e sintomas de hipotensão (hipotensão arterial com sistólica abaixo de 90 mmHg e/ou
diastólica abaixo de 60mmHg); 
   2. Diminuição do pulso periférico. 
 
Sinais e sintomas de alerta adicionais: 
1. Piora nas condições clínicas de doenças de base; 
2. Alteração do estado mental, como confusão e letargia; 
3. Persistência ou aumento da febre por mais de 3 dias ou retorno após 48 horas de período
afebril.

Déficit no sistema respiratório: 
1. Falta de ar ou dificuldade para respirar; 
2. Ronco, retração sub/intercostal, respiração paradoxal, batimento de asa de nariz; 
3. Cianose central ou SatO2 < 92% em ar ambiente; 
8. Taquipneia (valores acima da referência/idade): 
    Até 02 meses (> 60ipm) 
    2 a 11 meses (> 50ipm) 
    1 a 5 anos (> 40ipm) 
    6 a 8 anos (> 30ipm) 
    Acima de 8 anos (> 25ipm) 
 
Febre persistente*  > 39°C (*refratária a analgésicos)  ou por mais de 3 dias consecutivos
 
Déficit no sistema cardiovascular: 
1. Sinais e sintomas de hipotensão; 
2. Diminuição do pulso periférico. 
 
Sinais e Sintomas de alerta adicionais: 
1. Inapetência para amamentação ou ingestão de líquidos; 
2. Piora nas condições clínicas de doenças de base; 
3. Alteração do estado mental, como confusão e letargia; 
 
Convulsão.

 

1.2.1. CASOS MODERADOS OU GRAVES, SEM FALÊNCIA RESPIRATÓRIA 

No atendimento aos USR com sinais e sintomas moderados a graves, mas sem falência respiratória, os profissionais assistentes devem manter a pessoa confortável e
estável até a chegada do serviço de remoção. As orientações para o manejo são: 

Nos casos que demandarão transferência para o serviço de referência, solicitar imediatamente o transporte, mobilizando apoio de outro(s) profissionais e
gerência para contatar NARP, CBMDF ou SAMU, de acordo com a classificação do caso (vide Circular nº 10/2020 SES/COAPS/SAIS).

Iniciar medidas de suporte, conforme Fluxograma 2. 

Se SatO2 < 94% em ar ambiente (a.a.),  SatO2  <95% em gestantes, ofertar O2 em Cateter Nasal (CN) tipo “óculos” com máscara cirúrgica por cima, bem
ajustada. 

Inicie com 1L/min e se necessário aumente até 5L/min, visando manter a SatO2 ≥ 92% e ≤ 96%, usando para isso a menor concentração de O2 possível. 

Deve-se evitar o uso do umidificador, devido à maior aerossolização gerada com ele. Caso haja ressecamento intenso das narinas do paciente e/ou epistaxe,
pode-se umidificar as narinas com solução fisiológica a 0,9%. 

Atentar para fatores externos que podem interferir na medida da SatO2 como esmalte nas unhas, unhas artificiais, extremidades frias e/ou sudoreicas, mau
posicionamento do oxímetro e tempo insuficiente para estabilizar a medida da SatO2. 

Algumas doenças como anemia crônica, DPOC e doenças pulmonares estruturais também podem alterar o valor de referência da SatO2. É útil conhecer a SatO2
basal do paciente com doença pulmonar pré-existente para individualizar o critério de queda de SatO2 (nesses pacientes considera-se, no geral, uma queda > 3% em relação à
sua saturação basal, se conhecida).  

Em crianças, ofertar o O2 em CN se houver dispneia e/ou sinais de esforço respiratório (ronco, retração sub/intercostal, respiração paradoxal, batimento de asa
de nariz), independentemente da SatO2.

http://www.saude.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2020/02/DIRETRIZES-SOBRE-O-DIAGNOSTICO-E-MANEJO-CLINICO-FARMACOLOGICO_DA_COVID_19_EM_ADULTO_3.1_Final.pdf
http://www.saude.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2020/02/Nota_Tecnica_DIRETRIZES-SOBRE-O-DIAGNOSTICO-E-MANEJO-CLINICO-%E2%80%93-FARMACOLOGICO-DA-COVID-19-NA-FAIXA-ETARIA-PEDIATRICA.pdf
http://www.saude.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2020/02/NOTA_TECNICA_COVID_APS_V4_atualiza_0209.pdf
http://www.saude.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2020/02/DIRETRIZES-SOBRE-O-DIAGNOSTICO-E-MANEJO-CLINICO-FARMACOLOGICO_DA_COVID_19_EM_ADULTO_3.1_Final.pdf
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Concomitantemente à suplementação de O2, caso haja a possibilidade de utilizar uma maca na área da UBS reservada ao atendimento dos USR, pode-se avaliar
a realização da “pronação ativa” (ou “pronação espontânea”) do paciente. Se a SatO2 atingir uma concentração ≥ 94% e assim permanecer, pode-se realizar teste de
diminuição gradual da concentração da suplementação de O2 até sua retirada, e observar se apenas com a posição prona a SatO2 permanece ≥ 94% estável (por pelo menos
30 minutos) em a.a. 

Observação:

Nos casos de SatO2 em a.a. < 94%, mas ≥ 92% (92-93%), em cenários de elevada pressão assistencial do sistema de saúde, com escassez de leitos, caso não haja
nenhuma outra indicação para transferir o paciente para o serviço de referência, a não ser a SatO2 em a.a. < 94%, cabe avaliação criteriosa e individualizada do caso sobre a
possibilidade de acompanhamento ambulatorial do paciente, devendo-se considerar (i) o grau de orientação do paciente (especialmente sobre os sinais de alarme para buscar
atendimento imediatamente), (ii) sua rede de apoio, (iii) sua facilidade de acesso à UBS para reavaliação e (iv) a possibilidade de telemonitoramento diário associada à aferição
da SatO2, ao menos, uma a duas vezes ao dia no domicílio  (caso o paciente disponha de um oxímetro) ou ambulatorial (na UBS). 

Ainda no cenário de elevada pressão assistencial dos serviços de saúde, nesses casos classificados como graves (SatO2 < 94% em a.a), a realização de Tomografia
Computadorizada de tórax e exames laboratoriais, conforme disposto nas Diretrizes Clínicas, pode servir de apoio decisório ao médico de família, junto ao paciente (e/ou seus
responsáveis), sobre solicitar sua remoção para o serviço de referência ou proceder ao monitoramento descrito. Enquanto um acometimento pulmonar de até 25% não
demanda, isoladamente, internação, um acometimento > 25% com SatO2 < 94% em a.a. indica  internação. 

Se falha em manter SatO2 ≥ 92% com CN a até 5L/min com ou sem pronação ativa/espontânea, iniciar administração de O2 por máscara. 

Utilize máscara não-reinalante (com reservatório de O2) com a concentração entre 10 e 15L/min (Ver fluxograma 2: Escalonamento da Suplementação de
O2). 

Caso não haja máscara não-reinalante (com reservatório de O2) disponível na unidade, iniciar a administração de O2 com máscara de Venturi com FIO2
35% (até 50%) 6 a 15L/min (checar especificação do fabricante no produto, pois os parâmetros diferem de uma marca para outra). 

Deve-se atentar aos diagnósticos diferenciais e manejo conforme quadro clínico apresentado e comorbidades, com ênfase aos casos de broncoespasmo.
Nestes casos, deve-se administrar o broncodilatador em apresentação spray inalatório com uso de espaçador, evitando assim a nebulização (devido à maior aerossolização).
Caso não haja o medicamento em spray inalatório, realizar a nebulização (não se deve deixar de fazer a medicação caso a nebulização seja a única alternativa, atentando-se às
medidas de biossegurança). Atentar-se para a sazonalidade de Influenza e bronquiolite (especialmente por Vírus Sincicial Respiratório).

Caso Tax ≥ 37,8ºC, administrar antitérmico (dipirona ou paracetamol) considerando peso do paciente, histórico de alergia às drogas disponíveis e outras
condições clínicas pertinentes. 

Reavaliações frequentes do estado geral do paciente e seus sinais vitais devem ser realizadas para que sinais de agravamento (hipotermia ou febre, hipotensão
ou hipertensão, dessaturação, hipoglicemia ou hiperglicemia, etc) sejam identificados precocemente e com isso se possa intervir oportunamente e evitar desfechos ruins
durante o atendimento na UBS. 

Considerar iniciar a administração de dexametasona* 6 mg IV (ou VO) em pacientes classificados como graves ou críticos que apresentaram SatO2 < 94% em ar
ambiente na admissão, conforme disposto nas DIRETRIZES SOBRE O DIAGNÓSTICO E MANEJO CLÍNICO–FARMACOLÓGICO DA COVID-19 EM ADULTOS. *Caso não haja a
disponibilidade de dexametasona, pode-se fazer dose equivalente de prednisona VO, por exemplo. Nesse caso seriam 40 mg de prednisona VO.

Manter o uso racional de medicamentos: prescrever antibióticos apenas se suspeita ou confirmação por critérios clínicos, laboratoriais e/ou radiológicos de
(co)infecção bacteriana. No caso de pacientes que apresentarem sinais sugestivos de sepse, pode-se avaliar a administração de uma primeira dose de antibiótico na UBS
enquanto aguarda-se a remoção. Pode-se utilizar, por exemplo, a ceftriaxona 1g IM ou outro antibiótico que o médico julgar pertinente. 

Não há indicação de prescrição de anticoagulantes como rotina para os casos ambulatoriais de COVID-19, exceto aqueles com alto risco de eventos trombóticos.
Não há indicação de se fazer, ainda na UBS, uma primeira dose de anticoagulante para os casos com indicação de internação enquanto a remoção não chega. Para mais
detalhes, consultar a Nota Técnica N º 5/2021 - SES/SAIS/CAT-COVID-19.

 

1.2.2. CASOS GRAVES E CRÍTICOS COM FALÊNCIA RESPIRATÓRIA E POSSÍVEL NECESSIDADE DE IOT e RCP:

http://www.saude.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2020/02/DIRETRIZES-SOBRE-O-DIAGNOSTICO-E-MANEJO-CLINICO-FARMACOLOGICO_DA_COVID_19_EM_ADULTO_3.1_Final.pdf
http://www.saude.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2020/02/DIRETRIZES-SOBRE-O-DIAGNOSTICO-E-MANEJO-CLINICO-FARMACOLOGICO_DA_COVID_19_EM_ADULTO_3.1_Final.pdf
http://www.saude.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2021/04/NT_5__Anticoagulacao_no_contexto_da_COVID_19_e_escassez_de_heparina_de_baixo_peso_molecular.pdf
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PARA CONTEÚDO MAIS DETALHADO SOBRE AS RECOMENDAÇÕES PARA RESSUSCITAÇÃO CARDIOPULMONAR (RCP) DE USUÁRIOS SINTOMÁTICOS RESPIRATÓRIOS, VIDE
DIRETRIZES SOBRE O DIAGNÓSTICO E MANEJO CLÍNICO–FARMACOLÓGICO DA COVID-19 EM ADULTOS, ITEM 15, PÁGINA 53. AS INDICAÇÕES E ORIENTAÇÕES PARA INTUBAÇÃO
OROTRAQUEAL (IOT) ESTÃO DISPOSTAS NO ITEM 12, PÁGINA 23.  

 

2. REFERÊNCIA E REGULAÇÃO DAS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS CONFORME ESTRATIFICAÇÃO DE GRAVIDADE DE USUÁRIOS SINTOMÁTICOS RESPIRATÓRIOS 

O Anexo I traz orientações para referência e regulação de casos moderados, graves ou críticos de Usuários Sintomáticos Respiratórios (suspeitos ou confirmados de
COVID-19), conforme Circular nº 10/2020 SES/COAPS/SAIS: Orientações para Referência de Urgências originadas da Atenção Primária à Saúde (APS) e a Regulação do Atendimento
Pré-Hospitalar Secundário no âmbito do SAMU e das Regiões (ou atualização posterior), processo SEI 00060-00281831/2020-19. 

 

3. TESTAGEM 

Diante de casos de urgência ou emergência, deve-se priorizar a estabilização da pessoa antes de qualquer procedimento diagnóstico complementar. Contudo, após a
estabilização, deve-se coletar teste diagnóstico para infecção pelo SARS-COV-2 conforme tempo de sintomas (vide item 9, página 12  das DIRETRIZES SOBRE O DIAGNÓSTICO E
MANEJO CLÍNICO–FARMACOLÓGICO DA COVID-19 EM ADULTOS), desde que não atrase a transferência do paciente. 

 

4. NOTIFICAÇÃO DO CASO, PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DE TRANSFERÊNCIA DO CUIDADO ESPECÍFICO E MONITORAMENTO DO CASO 

Assim como a testagem e a notificação, o preenchimento da ficha de transferência e a inclusão em lista de monitoramento, nos casos de urgência e emergência,
deverão ser feitos após a estabilização do quadro: 

1. Formulário de Transferência do Cuidado específico (vide Anexo II abaixo); 

2. Notificação em até 24h: https://notifica.saude.gov.br/; 

3. A equipe de Saúde da Família deverá incluir o usuário na lista/planilha de monitoramento pela UBS, caso ele resida em sua área adscrita de abrangência. 

 

5. OUTRAS ORIENTAÇÕES DO PONTO DE VISTA ORGANIZACIONAL 

5.1. Organização da UBS e preparo das equipes para o atendimento dos Usuários Sintomáticos Respiratórios (USR)

Preferencialmente, em todas as UBS, deve-se reservar espaço exclusivo para o atendimento dos Usuários Sintomáticos Respiratórios (USR), onde os profissionais
assistentes devem apenas entrar se adequadamente paramentados para precaução de contato e aerossóis (máscara N95 ou equivalente, touca, óculos de proteção ou protetor
facial, avental impermeável descartável e luvas). Neste mesmo ambiente, todos os materiais, equipamentos e medicamentos devem estar disponíveis para o atendimento de todos
os casos, independentemente da classificação de gravidade (ver POP de Organização, Conferência e Reposição do Carro de Emergência,  páginas 80 a 97).

- Precauções de Contato e Gotículas: assistência direta ao Usuário Sintomático Respiratório (USR) no acolhimento ou avaliação inicial (aferição de sinais vitais;
estratificação de risco). EPI para assistência direta: Máscara cirúrgica, luvas, óculos de proteção (ou protetor facial) e avental de mangas longas. 

- Precauções de Contato + Aerossóis: em ambiente segregado destinado ao atendimento de Usuários Sintomáticos Respiratórios (USR) em situação de
urgência/emergência ou que envolvam coleta de amostra nasotraqueal, oroscopia, nebulização, suplementação de O2 por cateter ou máscara, intubação e aspiração de vias aéreas,
ressuscitação cardiopulmonar, ventilação manual. EPI necessário: Máscara N95 ou equivalente (ex: PFF2), luvas, óculos de proteção (ou protetor facial), gorro e avental
impermeável. 

Atenção especial à técnica correta de paramentação e desparamentação. 

A sala destinada ao atendimento não pode ter comunicação com outros ambientes, além da própria porta de entrada/saída e/ou janelas para área externa à sala
(observar comunicação através de frestas próximas ao teto, janelas entre salas que não sejam possíveis de serem fechadas ou salas interligadas sem separação através de portas,
etc). Este ambiente deve ter estar sinalizado com precauções de contato e aerossóis e deverá ser higienizado conforme orientações já disponibilizadas em outros documentos. 

Estabelecer rotina de checagem do carro de emergências quanto a disponibilidade e bom funcionamento de todos os equipamentos, bem como de medicamentos e
materiais obrigatórios em cada compartimento, conforme orientação do POP de Organização, Conferência e Reposição do Carro de Emergência, páginas 80 a 97. 

 

5.2. Treinamento 

Promover ambiente de treinamento e educação permanente em saúde para que os profissionais em atendimento de Usuários Sintomáticos Respiratórios (USR)
estejam aptos à identificação e atendimento imediatos das urgências e emergências, considerando a segurança do paciente e do profissional. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O principal objetivo do manejo clínico em situação de urgência e emergência na APS é identificar precocemente os usuários com sinais de alerta de gravidade, solicitar
imediata transferência para serviço de referência e oferecer medidas de suporte, enquanto aguarda remoção ou atenção pré-hospitalar secundária. Pacientes em monitoramento
domiciliar devem estar orientados a procurar atendimento, preferencialmente em sua UBS de referência, em caso de sinais de gravidade. Mais informações de manejo clínico e
processo de trabalho, consultar as DIRETRIZES SOBRE O DIAGNÓSTICO E MANEJO CLÍNICO–FARMACOLÓGICO DA COVID-19 EM ADULTOS, as DIRETRIZES SOBRE O DIAGNÓSTICO E
MANEJO CLÍNICO – FARMACOLÓGICO DA COVID-19 NA FAIXA ETÁRIA PEDIÁTRICA  e as DIRETRIZES DE APOIO CLÍNICO E ORGANIZACIONAL PARA A APS NO ENFRENTAMENTO À
PANDEMIA DE COVID-19. 

 

7. VIGÊNCIA 

A presente Nota Técnica substitui a primeira  versão  46729650  e  permanecerá vigente até publicação de novas normativas SAIS e SES posteriores que venham a
suplantar ou atualizar as recomendações aqui apresentadas. 
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Primária à Saúde (APS) e a Regulação do Atendimento Pré-Hospitalar Secundário no âmbito do SAMU e das Regiões - páginas 4 a 7 (ou atualização posterior), processo SEI
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Remote management of covid-19 using home pulse oximetry and virtual ward support Trisha Greenhalgh, British Medical Journal, Matthew Knight, Matt Inada-
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